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Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA 

COM BASE NO ART. 14, I, DA LEI N. 6.938/1981.  

O art. 14, I, da Lei n. 6.938/1981, por si só, constitui fundamento suficiente para 

embasar a autuação de infração e a aplicação de multa administrativa em decorrência 

de queimada não autorizada. A Lei n. 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, prevê no art. 14, I, a aplicação de multa simples ou diária, com a 

especificação do respectivo valor, para os casos de “não cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação 

da qualidade ambiental”. A hipótese de queimadas ilegais insere-se nesse dispositivo legal, 

que constitui base suficiente para a imposição da multa por degradação do meio ambiente, 

não sendo válido o argumento de que se trata de norma genérica, tampouco a conclusão de 

que não poderia embasar a aplicação da penalidade. Ademais, qualquer exceção a essa 

proibição geral, além de estar prevista expressamente em lei federal, deve ser interpretada 

restritivamente pelo administrador e pelo magistrado. Precedente citado: REsp 1.000.731-

RO, DJe 8/9/2009. REsp 996.352-PR, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 5/2/2013.  

  

 

 

 

Informativo STJ nº 0507 

Período: 18 a 31 de outubro de 2012.  

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO AMBIENTAL.  

A responsabilidade por dano ambiental é objetiva e pautada no risco integral, não se 

admitindo a aplicação de excludentes de responsabilidade. Conforme a previsão do art. 

14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, recepcionado pelo art. 225, §§ 2º e 3º, da CF, a 

responsabilidade por dano ambiental, fundamentada na teoria do risco integral, pressupõe a 

existência de uma atividade que implique riscos para a saúde e para o meio ambiente, 

impondo-se ao empreendedor a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da prevenção) e 

de internalizá-los em seu processo produtivo (princípio do poluidor-pagador). Pressupõe, 

ainda, o dano ou risco de dano e o nexo de causalidade entre a atividade e o resultado, 

efetivo ou potencial, não cabendo invocar a aplicação de excludentes de responsabilidade. 

Precedente citado: REsp 1.114.398-PR, DJe 16/2/2012 (REPETITIVO). REsp 1.346.430-

PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/10/2012.  
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